	

	

	DECRETO Nº 7.459, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2020
"Regulamenta no âmbito municipal a implementação do inc. II, do art. 2º, da Lei Federal nº 14.017 de 29 de junho de 2020, alcunhada de Lei Aldir Blanc."
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,
D E C R E T A:
Art. 1º. Este Decreto estabelece os procedimentos adotados pelo Município de Itatiba, para o repasse dos recursos previstos no art. 2º, inc. II, da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.
Parágrafo único. Compreendem-se como espaços culturais todos aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, conforme estabelecido pelo art. 8º, da Lei 14.017/20.
Art. 2º. Os recursos destinados ao Município de Itatiba serão utilizados em ações emergenciais de apoio ao setor cultural por meio de subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias, que tiveram as suas atividades interrompidas ou prejudicadas devido às medidas de isolamento social.
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no art. 2º, a espaços culturais criados pela Administração Pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, institutos ou à instituições criadas ou mantidas por grupos de empresas, teatros e casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais do "Sistema S".
(Decreto nº 7.459/20 - fls. 02)
Art. 3º. O pagamento do subsídio mensal disposto no art. 2º, deste Decreto, terá o valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a serem pagos em parcela única, conforme declaração de faturamento feita no cadastro já preenchido pelos proponentes, no site de Prefeitura de Itatiba e encaminhado para Secretaria de Cultura e Turismo.
§1º. Os proponentes que tiverem seu cadastro homologado receberão os valores da seguinte forma:
I - até 1 (um) salário-mínimo, valor a ser pago é de R$3.000,00 (três mil reais);
II - entre 1 (um) salário-mínimo e 2 (dois) salários-mínimos, valor a ser pago é de R$4.000,00 (quatro mil reais);
III - entre 2 (dois) salários-mínimos e 3 (três) salários-mínimos, valor a ser pago é de R$5.000,00 (cinco mil reais);
IV - entre 3 (três) salários-mínimos e 5 (cinco) salários-mínimos, valor a ser pago é de R$6.000,00 (seis mil reais);
V - entre 5 (cinco) salários-mínimos e 10 (dez) salários-mínimos, valor a ser pago é de R$8.000,00 (oito mil reais); e,
VI - acima de 10 (dez) salários-mínimos, valor a ser pago é de R$10.000,00 (dez mil reais).
§2º. Os valores serão definidos com base no cadastro apresentado pelos proponentes e a documentação comprobatória para o respectivo recebimento deverá ser apresentada em conjunto com a documentação solicitada pela Secretaria de Cultura.
§3º. Após a publicação do presente Decreto, o proponente já cadastrado e interessado em receber este recurso, terá o prazo de 10 (dez) dias para apresentar a documentação determinada nos arts. 4º e 8º, bem como o preenchimento da autodeclaração (anexo I), solicitação de subsídio (anexo II) e contrapartida (anexo III).
Art. 4º. Farão jus ao subsídio, de que trata o art. 2º deste Decreto, as entidades que:
(Decreto nº 7.459/20 - fls. 03)
I - estiverem com as atividades interrompidas ou prejudicadas em razão das medidas de isolamento social;
II - comprovem na ocasião da sua inscrição e homologação em, no mínimo, um dos seguintes cadastros:
a) Cadastros Estaduais de Cultura;
b) Cadastro Municipal de Cultura de Itatiba -SP;
c) Cadastro Distrital de Cultura;
d) Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;
e) Cadastro Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;
f) Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais;
g) Sistema de Informações Cadastrais do artesanato Brasileiro.
III - possuirem espaço físico designado para realização das atividades artísticas e/ou culturais ou realizar a maioria de suas atividades em espaço físico no município;
IV - estejam estabelecidos no Município de Itatiba e comprovem que atuaram, social ou profissionalmente, nas áreas artística e cultural por, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à data da publicação da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020;
V - realizem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de atividades exclusivamente artísticas e culturais.
§1º. Os proponentes de que trata o art. 2º, da Lei nº 14.017/20, deverão apresentar autodeclaração (anexo I), da qual constará informações sobre a interrupção de suas atividades e indicação do(s) cadastro(s) em que estiverem inscritos, acompanhados da sua homologação, quando for o caso.
§2º. Os proponentes deverão apresentar as documentações que se fizerem necessárias, solicitadas pela Secretaria de Cultura, para o recebimento do recurso, tais como:
I - espaços com CNPJ (neste caso, o cadastro deve ser efetuado, necessariamente, por representante legal da pessoa jurídica):
a) cartão do CNPJ;
b) clipping: fotografias, vídeos, reportagens, material publicitário, links de redes sociais;
(Decreto nº 7.459/20 - fls. 04)
c) nome completo do representante legal;
d) RG e CPF representante legal pelo espaço;
II - espaços sem CNPJ:
a) nome completo do representante de coletivo não constituído e cópia de RG e CPF;
b) clipping: fotografias, vídeos, reportagens, material publicitário, links de redes sociais;
c) duas cartas de reconhecimento, assinadas por organizações da sociedade civil, empresas e pessoas (mesmo que não formalizadas), atestando a realização de atividades culturais pelo espaço cadastrado;
d) carta de representação, no caso de espaços coletivos.
Art. 5º. O subsídio mensal previsto no art. 2º, deste Decreto, somente será concedido para a gestão que seja a responsável pelo proponente, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito em mais de um cadastro, ou seja, responsável por mais de um espaço cultural.
Art. 6º. Conforme estabelecido no §5º, do art. 2º, do Decreto Federal nº 10.464 de 2020, o pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 2º, deste Decreto, fica condicionado à verificação de elegibilidade do beneficiário que atender por meio de consulta prévia a base de dados em âmbito federal disponibilizada pelo Ministério do Turismo.
Parágrafo único. A verificação de elegibilidade do beneficiário de que trata o §5º, do art. 2º, do Decreto Federal nº 10.464 de 2020 não dispensa a realização de outras consultas a base de dados dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que se façam necessárias, incluindo análise da documentação apresentada e visita "in loco" aos proponentes.
Art. 7º. Após a retomada de suas atividades, os proponentes beneficiados ficam obrigados a garantir como contrapartida a realização de atividades culturais destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, em intervalos regulares e aprovadas pela Secretaria Municipal de Cultura.
§1º. Deverá o proponente, na ocasião da apresentação dos documentos, apontar de forma pormenorizada a contrapartida cultural a ser
(Decreto nº 7.459/20 - fls. 05)
oferecida, que poderá ser ofertada em prestação de serviços ou bens economicamente mensuráveis.
§2º. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura designar servidores públicos para organizarem o planejamento e calendário para o cumprimento das contrapartidas de que trata este artigo, bem como atestar a sua implementação, devendo as demais Secretarias Municipais envolvidas oferecerem condições para a viabilização do referido encargo.
Art. 8º. Os proponentes beneficiados deverão apresentar prestação de contas detalhada referente ao uso do benefício à Secretaria Municipal de Cultura em até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da parcela do subsídio.
Parágrafo único. A não apresentação de prestação de contas, dentro do prazo estipulado, ou a rejeição da mesma por utilização indevida do subsídio recebido, acarretará no dever de restituição integral dos valores no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 9º. A prestação de contas constante no art. 7º, deste Decreto, deverá comprovar documentalmente que o valor recebido foi utilizado para gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário, que estejam pendentes de pagamentos, realizadas com:
I - internet;
II - transporte;
III - aluguel;
IV - telefone;
V - consumo de água e luz;
VI - IPTU;
§1º. Despesas com a conservação de equipamentos e outras relativas a manutenção da atividade cultural deverão ser informadas no momento da realização do pedido de benefício para análise, devendo sua realização está condicionada a autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura.
§ 2º. As contas relativas aos incisos I ao VI poderão retroagir a partir do vencimento do mês de abril de 2020.
§ 3º. As despesas relacionadas no inciso VII deverão estar acompanhadas de orçamento emitido por empresas devidamente regularizadas.
(Decreto nº 7.459/20 - fls. 06)
Art. 10. Os beneficiários dos subsídios de que trata o presente Decreto, que inadimplirem com as obrigações assumidas, no todo ou em parte, estarão sujeitos às sanções previstas em âmbito civil, administrativo e criminal, ficando obrigados a restituir os recursos recebidos, acrescidos de juros e correção monetária.
Art. 11. Será constituída uma comissão de avaliação e aprovação que será composta por três membros da Secretaria de Cultura e Turismo.
Art. 12. Caberá ao Chefe do Poder Executivo a homologação dos cadastros realizados junto à Prefeitura, o qual será analisado pela Secretaria de Cultura, que publicará os espaços culturais aptos a receber os benefícios do art. 2º deste Decreto.
Art. 13. As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta dos créditos recebidos através da Lei 14.017/2020.
Art. 14. Este decreto entra em vigor a partir da data de publicação.
Centro Administrativo Municipal "Prefeito Ettore Consoline"
em 04 de dezembro de 2020
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de Itatiba
ALCIDES BEDANI NETO
Secretário de Cultura e Turismo
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